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    Nota do editor




    Dialogar, interagir e reagir, a partir do conhecimento da arquitetura e das leis que regem a sociedade e o território que ocupa, com todas as suas demandas. Para Adriana Levisky, cabe ao arquiteto urbanista um posicionamento empreendedor, no sentido de ir em busca não só de resolver aquilo que lhe é solicitado, mas de estar um passo à frente, ouvindo à população, a instituições públicas e privadas, contextualizando problemas e apresentando meios e soluções ainda não pensados para otimizar dinâmicas sociais e de espaços públicos.




    Com esse intuito, a autora retoma nesta publicação alguns dos trabalhos que desenvolveu em seu escritório, contando ao leitor o histórico de cada um desses projetos selecionados, bem como sua evolução — ou não — ao longo do processo. Chama a atenção um e-mail enviado à arquiteta, escrito por um líder comunitário de um bairro-cota que corria risco de deslizamento, onde foi implementado o loteamento Rubens Lara, resgatando a autoestima da população local: “De repente, percebia-se um carrinho novo na garagem de um, depois na de outro e assim sucessivamente. (...) As famílias, de uma forma geral, foram todas mobilizadas para o crescimento”.




    Outros pontos de destaque estão relacionados às possibilidades de atuação do arquiteto, por vezes limitada por conta da legislação, somada à pouca organização dos arquitetos enquanto categoria profissional. A autora também reflete sobre outras questões que impactam no resultado final dos projetos, reverberando na sociedade e seus modos de vida.




    Atento à dinâmica das cidades e à necessidade de projetos urbanísticos que atendam a diferentes anseios, o Senac São Paulo apresenta esta publicação na área de arquitetura e urbanismo para estimular o debate sobre o tema entre profissionais da área e interessados em geral.
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    Prefácio




    Um ouvido atento às vozes da cidade




    Cidades contemporâneas constituem espaços privilegiados que estimulam a reflexão sobre as implicações e os significados do viver junto. Densamente povoadas e, ao mesmo tempo, atravessadas por contradições que acarretam problemáticas de natureza variada, desafiam o poder público, a iniciativa privada e a sociedade civil. Acabam oferecendo, por isso mesmo, possibilidades bastante concretas para uma atuação voltada à responsabilidade social e à melhoria da qualidade de vida das pessoas.




    Parte do fascínio exercido por esses aglomerados urbanos parece ter a ver justamente com sua característica ambígua, simultaneamente acolhedora do impulso realizador dos seres humanos, dando forma aos sonhos empreendedores das mais distintas espécies, e excludente, negando à parte significativa da população o acesso a direitos fundamentais. Se, por um lado, a cidade permite — ou deveria permitir — a satisfação das necessidades mais básicas, como moradia, mobilidade, educação, cultura e lazer, por outro, encontra-se, muitas vezes, em condições precarizadas, necessitando de investimento e requalificação.




    Etimologicamente associadas à ideia de “reunião de cidadãos”, cidades, por definição, convidam à participação e demandam o exercício da cidadania. Abrem, assim, canais para a construção coletiva de seus caminhos, envolvendo o Estado, o empresariado, as organizações não governamentais e todos aqueles que, imbuídos do espírito cívico, almejam contribuir para a existência em sociedade. É, portanto, na complementariedade e no equilíbrio entre a ação do poder público e a da iniciativa privada que reside a fórmula que tem permitido o endereçamento mais adequado dos desafios atuais, cuja complexidade é diretamente proporcional à multiplicidade de aspectos conjurados: sociais, econômicos, políticos, ambientais, jurídicos, culturais, geográficos.




    Campo controverso, no qual reivindicações e disputas ideológicas emergem de maneira mais expressiva, o território urbano demanda negociação permanente entre os atores que convivem no espaço, possibilitando — exigindo, pode-se dizer — a construção de pactos em nome da coletividade e do interesse público. Nesse contexto, em meio à profusão de vozes das ruas, a figura do mediador, que escuta, acolhe e dá lugar àquilo que está sendo dito, para além de desejável, é essencial.




    Conhecedor das lógicas e dinâmicas da cidade, o arquiteto urbanista, ao posicionar-se como elo entre os diferentes atores, mapeando interesses e propondo soluções, pode ocupar essa posição estratégica. Com cerca de 15 milhões de metros quadrados em projetos de arquitetura, urbanismo e consultoria no portfólio, é precisamente neste lugar do meio, interpretando a legislação vigente, estabelecendo acordos de vizinhança e criando modelos de cooperação público-privados, que atuam Adriana Levisky e o escritório Levisky Arquitetos I Estratégia Urbana.




    Na condição de presidente da Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São Paulo (FecomercioSP), pude acompanhar de perto o desenvolvimento do plano de requalificação das imediações da praça 14 Bis, no bairro da Bela Vista, em São Paulo, sob sua responsabilidade, especialmente no que tange à mediação entre os diversos agentes envolvidos. Ainda não concretizado, como Adriana conta no livro, seu preparo minucioso, seguido da interrupção pelo poder público, até o presente momento, expressa alguns dos percalços nesta trajetória. Esta é, aliás, uma das virtudes da publicação, que reúne experiências pessoais no campo empresarial, institucional e projetual: a tentativa de evidenciar dificuldades no processo de trabalho.




    Nesse sentido, a tarefa de tornar as cidades mais acolhedoras, eficazes e sustentáveis, empreitada de longo prazo e de impacto dilatado, afetando parcelas significativas da população e implicando, por vezes, a reorganização de setores socioeconômicos, costuma encontrar resistência na brevidade de projetos político-partidários — daí novamente a importância das parcerias com organizações da sociedade civil.




    Ainda assim, trata-se de um esforço do qual não é possível alijar-se. Experiências como a da praça Victor Civita ou a do Plano Urbanístico de Expansão do Hospital Albert Einstein, narradas na obra, demonstram que a identificação de interesses comuns e a definição de contrapartidas, mesmo quando são muitos os agentes envolvidos, pode trazer benefícios para a cidade como um todo.




    Pessoalmente, posso assegurar, a partir da experiência à frente de instituições como o Senac e o Sesc em São Paulo, que a implantação de unidades de ensino, cultura e lazer traz impactos positivos num raio de até muitos quilômetros de distância de onde esses equipamentos estão instalados. Presentes em cidades com grande concentração populacional, às vezes em terrenos cedidos pelas prefeituras municipais e integrando projetos de requalificação urbana mais amplos, suas estruturas, cuidadosamente pensadas para possibilitar uma experiência plena, em harmonia com o ambiente e com as características socioculturais do entorno, enfatizam ideais que desejamos ver incorporados em todo e qualquer projeto: acessibilidade, sustentabilidade, acolhimento.




    Atentos a esses ideais, Adriana Levisky e o escritório Levisky Arquitetos I Estratégia Urbana têm ambição maior do que a de simplesmente atender a demandas prévias de seus clientes, e buscam, junto a eles, avaliar possibilidades, mensurar riscos e desenhar soluções, articulando o diálogo com outros agentes, quando é o caso. Em vez de uma atuação passiva, de prestação de serviços a partir das requisições do mercado, oferecem uma ação propositiva, visando, com isso, influenciar o próprio mercado, o Estado e a sociedade.




    Adriana Levisky idealiza, assim, um arquiteto urbanista empreendedor. A di­mensão política do discurso está associada ao desejo de que essa postura transcenda o seu próprio escritório e seja assimilada por outros profissionais da área, que têm, na presente publicação, um valioso instrumento. O entrelaçamento entre experiências do passado e reflexões sobre o lugar do arquiteto na sociedade contemporânea aponta, nesse sentido, e com a pressa dos assuntos urgentes, ao desenho da cidade do futuro.




    

      Abram Szajman




      Presidente da Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo, do Centro do Comércio e dos Conselhos Regionais do Sesc e do Senac no Estado de São Paulo


    


  




  

    Palavras da autora




    Polifonia urbana: arquiteturas, urbanismos e mediações não é um livro acadêmico, no tradicional senso que essa classificação representa. Tampouco se refere a um catálogo ilustrativo da produção profissional de um escritório de arquitetura. Talvez, sua estrutura corresponda a um híbrido, resultante da compilação comentada de uma série de experiências pessoais no campo empresarial, institucional e projetual.




    Este é um livro de reflexões. De forma livre e espontânea, pretendo expor e dividir com o leitor diversos temas que ocupam meus pensamentos e que inspiram cotidianamente a rotina do nosso escritório.




    Qual leitor?




    Bem, todos que tenham interesse pela arquitetura e pelo urbanismo. Pelas oportunidades de interação com a cidade. Estudantes. Colegas de profissão ou de atividades complementares. Interessados na prática dessa profissão por meio de seus mais variados nichos de atuação. Nos seus erros e acertos. Na fragilidade de alguns pontos da formação e capacitação profissional. Nos pensamentos silenciosos que auxiliam as estratégias de estruturação e a manutenção de um escritório de arquitetura. Na opção pela persona pública que se propõe a comunicar com a sociedade em seu mais amplo espectro, em virtude de sua produção profissional. Na escolha dos canais mais consistentes de interlocução na busca da construção de uma posição pública e política enquanto profissional. Na reflexão sobre as condições, regras e vícios que caracterizam as relações pública e privada na prática de trabalho.




    Por meio de um relato despretensioso, este livro pretende agrupar, a partir dos diversos projetos e processos que vimos produzindo nos últimos 18 anos, experimentos, apostas, pontos de vista para com a sociedade, que de alguma forma vem costurando, alinhavando e estruturando nossos trabalhos.




    Possivelmente, este livro seja uma maneira, ou melhor, um desejo de se expor na busca pela construção de uma maior intimidade com aqueles que provavelmente também carregam inquietações e motivações similares, decorrentes da prática profissional na arquitetura e urbanismo no Brasil e do desejo de interagir com as cidades e a sociedade contemporâneas.




    Falando um pouco sobre o nosso escritório, o Levisky Arquitetos | Estratégia Urbana teve sua origem em 2003, fruto de uma alteração de sociedade a partir do amadurecimento dos rumos desejados para a configuração de um futuro profissional e existencial almejado.




    Após a saída da FAU-USP, em 1992, como arquiteta recém-formada, dei continuidade à minha experiência profissional anterior, iniciada ainda como estagiária no Instituto Lina Bo e Pietro Maria Bardi, com a arquiteta Lina Bo Bardi. Dessa experiência, que me trouxe a oportunidade singular de estudar a obra, a persona e o olhar sobre a cultura e a técnica brasileira de Lina, veio a possibilidade de morar por um ano na Europa, quando pude conhecer, reconhecer e experienciar uma série de lugares, histórias, projetos, pessoas e culturas.




    Na bagagem de volta, o esboço de minha dissertação de mestrado configurava-se, buscando por meio de uma melhor compreensão do fator “tempo”, talvez, a consolidação de aspectos essenciais da cultura no imaginário e na estética de uma sociedade. Assim foi concluída na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP a dissertação A sacralização do espaço e a espacialização do sagrado, cuja defesa ocorreu em 2000, sob a orientação de Berta Waldman, coorientação de Michel Leipziguer e especial participação de Hilário Franco Junior e Salete Cara.




    Dessa jornada, diversos campos de reflexão se abriram, principalmente nas áreas da História da Cultura, História das Mentalidades, Linguística e Semiótica — disciplinas que preencheram um lugar fundamental na minha busca pela compreensão dos espaços, lugares e sociedade, personagens essenciais e corriqueiros em minha subsequente atuação enquanto profissional da arquitetura e do urbanismo.




    Se, em minha experiência anterior, na empresa Levisky Loureiro Arquitetos Associados (1996-2003), em sociedade com o arquiteto Alexandre Santos Loureiro, a atuação na elaboração de projetos de edificações e o acompanhamento das respectivas obras eram a atividade principal, quando da abertura da nova empresa, Levisky Arquitetos | Estratégia Urbana (de 2003 até os dias atuais), em sociedade com a arquiteta Renata Gomes, o eixo fundamental de atuação passou a ter como base a cidade e suas relações. Tal diálogo se estabeleceu buscando aproximar arquitetura e urbanismo por meio da produção concomitante de consultorias com base na legislação urbanística no campo do planejamento, do desenho urbano e da produção imobiliária, bem como de projetos arquitetônicos de edifícios institucionais e urbanos, como alicerces da comunicação entre cidade e sociedade, entre cultura e economia.




    Das primeiras experiências na capital paulistana, que coincidiram temporalmente com o processo de aprovação do Plano Diretor Estratégico de São Paulo (Lei no 13.430, de 2002), até a presente data, o escritório organizou-se em segmentos de atuação, sempre norteando, ou melhor, tendo como primeira interlocutora, mesmo que às vezes silenciosa, a cidade. Assim, o escritório se estruturou a partir dos seguintes pilares: consultorias estratégicas para novos negócios com base na legislação urbanística; projetos institucionais, sobretudo na área da saúde, ensino e cultura; e projetos urbanos, em especial os de urbanização e reurbanização, com foco na habitação de interesse social e na cultura e educação a partir de experiências no espaço urbano.




    A inter-relação entre esses segmentos de atuação vem permitindo ao escritório refletir a respeito de questões contemporâneas que nos afetam e buscar contribuir de maneira coerente com os valores, missão e ações que vimos desenvolvendo ao longo do tempo.




    Espero que, por meio das realizações do escritório — projetos, metodologias de trabalho, dificuldades, erros e acertos — tenhamos condição de instigar o leitor, de maneira confortável, mas não muito, a refletir profunda e sinceramente, por meio de uma viagem íntima, sensorial, emocional e reflexiva, a respeito de questões complexas da atuação do profissional arquiteto urbanista.




    

      Adriana Blay Levisky




      São Paulo, 2021


    


  




  

    Apresentação




    Nos últimos 18 anos, o exercício da arquitetura, do urbanismo e da elaboração de estratégias urbanas trouxe ao escritório Levisky Arquitetos | Estratégia Urbana uma série de desafios acerca de sua atuação, de seu exercício de compreensão de cada cenário trabalhado e, acima de tudo, dos desafios diante da percepção do papel mediador que o escritório e seus profissionais assumiram nos mais diferentes projetos que desenvolveram. Esses desafios proporcionaram um acúmulo de experiências, um certo repertório frente a tantos conflitos e soluções que as cidades contemporâneas enfrentam e demandam.




    No Brasil, a figura do arquiteto urbanista passou, passa e ainda deverá passar por importantes mudanças em pelo menos três grandes esferas: 1. na sua formação acadêmica; 2. na sua atuação no mercado profissional — o que também engloba a formalização e a organização de sua categoria de trabalho e de sua relação político-institucional com as instâncias públicas e privadas, bem como entre seus pares —; 3. nas relações e práticas que definem autoria de projeto e responsabilidade técnica. Esses três eixos juntos, com seus numeráveis desdobramentos, compõem um cenário complexo no qual o profissional da arquitetura e do urbanismo atua.




    O contexto urbano — em sua dimensão mais completa — pode ser interpretado e pensado pelo arquiteto-urbanista para que, ao promover experiências com o espaço, haja participação e capacidade de transformação e melhora das condições de vida de uma sociedade. Deve haver abertura para a inserção da criatividade, da tecnologia e da arte na transformação das cidades, sobretudo sob a perspectiva da inclusão, da criação de vínculo entre as pessoas e seus espaços de moradia, convivência, trabalho, lazer, criação, saúde, educação, reivindicações, encontros e desencontros, construção de memória, reconstrução de histórias e estórias. Há que se refletir sobre uma verdadeira condição de polifonia urbana, repleta de vibrações e forças muitas vezes contraditórias que compõem a vida nas cidades e que podem ser mediadas e traduzidas pela ação do arquiteto urbanista.




    Por esse motivo, neste livro, queremos propor um diálogo franco, direto e aberto sobre as relações que envolvem o dia a dia da profissão, partindo das experiências que o escritório tem somado no exercício da atividade de projetar, de lidar com os entraves urbanos e com o conhecimento e a interpretação da legislação — fora do glamour e dos holofotes, dos mitos e dos prêmios que tanto circundam o universo da arquitetura.




    Os pressupostos da atuação do arquiteto urbanista demandam trabalho árduo e, antes de qualquer movimento, exigem uma decisão de se colocar como protagonista na esfera política que conduz a proposição, a mediação, a inter-relação, a elaboração e a implantação de projetos. E essa é uma questão elementar a ser discutida, pois determina não só a formação do profissional e sua posição no mercado de trabalho, como interfere diretamente na dinâmica de planejamento e construção, em micro e macroescalas, nas mais variadas vertentes de soluções que podem ser atribuídas à arquitetura e ao urbanismo.




    Não é de hoje que arquitetos urbanistas brasileiros debatem sobre suas condições de trabalho, capacitação técnica, desvalorização/valorização profissional e sobre as espinhosas questões que envolvem autoria, plágio, parceria, custo do projeto, postura ética, segurança jurídica e responsabilidade técnica sobre os projetos. A constituição do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em 2010, representou uma conquista histórica para a categoria, que há décadas buscava maior autonomia e representatividade[1].




    De fato, a criação de um Conselho próprio atribuiu e atribuirá mais força à categoria, mas por si só não garante que tal representatividade saia da teoria e se torne prática consistente. Para isso, é preciso trabalho e empenho de todos os profissionais, que devem se dispor e se expor a uma análise clara e desmistificada da própria carreira, que possibilite discutir as forças e fragilidades do cená­rio profissional.




    Este livro propõe-se — a partir de um exercício desprovido de maquiagens, acompanhado de pensamentos, reflexões, erros e acertos, fragilidades e expectativas, e de depoimentos referentes ao dia a dia das atividades e dos processos projetuais desenvolvidos pelo escritório Levisky Arquitetos | Estratégia Urbana, e ainda de sua atuação institucional, acadêmica, comercial, social e política — a contribuir para esse debate profissional da arquitetura e do urbanismo. Pode-se dizer que se trata de uma meta-reflexão, em que a exposição da intimidade de um escritório de arquitetura e urbanismo manifesta pontos sensíveis de discussão sobre a atividade profissional e, assim, espera provocar no leitor uma reflexão crítica da profissão e uma oportunidade de diálogos mais francos a respeito do tema.




    

      

        [1] O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos estados e do Distrito Federal (CAU/UF) foram criados com a Lei nº 12.378 de 31 de dezembro de 2010, que regulamenta o exercício da arquitetura e urbanismo no país. Essa foi uma conquista histórica para a categoria, que trouxe maior autonomia e representatividade para a profissão. Autarquia federal dotada de personalidade jurídica de direito público, o CAU possui a função de “orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo” (Parágrafo 1º do art. 24 da Lei nº 12.378/10). Portal CAU/BR. Disponível em: https://transparencia.caubr.gov.br/apresentacao/. Acesso em: 25 set. 2019.


      


    


  




  

    Parte 1 O arquiteto urbanista e a esfera política
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    Capítulo 1




    A postura estratégica do arquiteto urbanista




    

      Honestamente, acredito que falar sobre a figura do arquiteto urbanista é frequentemente discutir sua atuação enquanto estrategista e mediador entre as esferas política, cultural e social.


    




    Garantir tal posição perpassaria o horizonte desse profissional desde sua formação acadêmica até a percepção que a própria sociedade tem da categoria, cuja organização e representação institucional demonstra fragilidade. A quantidade de grupos, entidades de classe e instituições de representação da categoria profissional já revela a pouca efetividade de cada um deles diante de tantas questões que envolvem o contexto da profissão.




    Entre causas e consequências dessa situação, temos uma história de planejamento e desenho urbano, enquanto país, minúscula — para não dizer quase inexistente. A quantidade de projetos públicos, de intervenções em escala urbana desenvolvidos em nossas cidades, é mínima. Os concursos, que poderiam ser instrumento estratégico de grande potencial transformador e qualificador, nesse sentido também são poucos e, em geral, faltam parâmetros e índices para orientá-los, o que muitas vezes acaba por comprometer os resultados, fazendo com que os projetos não sejam construídos ou sejam descontinuados e modificados; os profissionais, mal remunerados e surjam casos de plágios, cessões de direitos indevidas, entre outros problemas. Logo, é natural que as perspectivas dos profissionais frente às oportunidades de trabalho na esfera urbana sejam dissipadas diante dessas deficiências.




    

      Vale dizer que quando falamos sobre a postura estratégica do profissional arquiteto urbanista na esfera política, referimo-nos à política em seu sentido mais amplo e primordial: a arte de dirigir, organizar e interagir com os negócios e os interesses públicos, comuns a todos os cidadãos.


    




    Com isso, a esfera política é a dimensão na qual os assuntos públicos são ou devem ser discutidos por atores públicos e privados, em diálogo constante com a sociedade, e, nesse contexto, o papel do arquiteto urbanista é o de mediar a interação entre todos esses agentes, contribuindo com soluções para cidades mais coesas, acolhedoras, inteligentes e humanizadas.




    Infelizmente, essa não é uma prática recorrente da categoria profissional no país. Os arquitetos urbanistas brasileiros atuam muito mais como prestadores de serviços, a partir de uma posição passiva diante da demanda proveniente do mercado, do que como empreendedores, agentes propositivos de mudanças e articuladores de ideias no contexto urbano. São poucos os profissionais — autônomos, funcionários ou empresários — que adotam uma postura proativa diante da carreira e das oportunidades de negócios.




    Ao se afastar de uma postura mais pragmática e empresarial, a categoria acabou por relegar a produção a outros players da indústria da construção civil, que foram capazes de se aparelharem e se tornarem mais competitivos e inseridos no mercado. Nesse sentido, para além dos projetos de edificações, os poucos projetos urbanos realizados no país tradicionalmente passaram a ser contratados e desenvolvidos no âmbito da obra licitada, tornando diminuído o papel do arquiteto, que teria muito mais oportunidades se atuasse de forma mais proativa e empresarial, buscando viabilizar intervenções públicas e privadas com mais competência no campo da complexidade urbana.




    Refiro-me, por exemplo, à infinidade de obras de infraestrutura pública — estradas, transporte de massa, portos, urbanizações e reurbanizações — que têm suas contratações estruturadas, em sua grande maioria, nos processos licitatórios que se satisfazem com a apresentação de planilhas de preço e custo de obra, elaboradas a partir de projetos básicos que geralmente são alterados pelo licitante vencedor, relegando o autor e/ou responsável técnico original à etapa de detalhamento do Projeto Executivo — que muitas vezes, lamentavelmente, ocorre concomitantemente ao período de execução de obras e, na maioria das vezes, por profissionais não autores do projeto até sua etapa de Projeto Básico, desvirtuando na grande maioria das vezes os projetos concebidos que estruturaram os objetos de contratação das obras.




    Ou seja, os projetos incompletos (Projetos Básicos) são tratados como item de oportunidade para cumprimento de etapa estratégica de contratação de obras, a partir da Lei nº 8.666/93, podendo ser simples e facilmente substituídos sem representar aos olhos do contratante nenhum prejuízo comercial, de responsabilidade técnica e ético, pelo simples fato de serem tratados quase como item supérfluo, de baixo custo e baixo detalhamento técnico. É difícil desvendar, neste momento, o que vem antes: o fato gerador do baixo custo gera projetos pouco qualificados ou a baixa qualificação dos projetos complexos leva à sua consequente má remuneração. De todas as formas, é possível afirmar que se trata de um infeliz ciclo vicioso que precisa ser quebrado por uma atitude mais proativa e profissional da categoria.




    

      Sem dúvida, seria de grande valia os arquitetos urbanistas se capacitarem para empreenderem no sentido de criar e/ou promover oportunidades de negócios. Isso deveria estar no seu DNA: empreender, ter voz, ser capaz de mediar soluções e mitigar conflitos. Não se empreende, no sentido aqui descrito, quando não se tem voz. De nada adianta reclamar das condições de trabalho, do pouco conhecimento da sociedade sobre o papel do arquiteto e da arquitetura se os próprios profissionais não se colocam nesse debate de modo estratégico, técnico e organizado.


    




    O problema começa na formação. Nossas escolas de arquitetura são pouco aparelhadas para instruir os estudantes a pensar a própria carreira de forma empreendedora, ao contrário, ainda permanece na tradição acadêmica uma formação endógena, de si para si, como se a função estivesse restrita ao pensamento, ao desenho inovador e ao destaque pessoal. Arriscaria dizer que justamente por essa tradição ser tão presente e enraizada no país é que a categoria tem dificuldades de estabelecer diálogos com o mercado de trabalho, com a indústria, com o poder público e com a sociedade de forma sistêmica.
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      Imagem aérea mostrando a implantação da praça Victor Civita. Em primeiro plano, placas solares na cobertura do palco de eventos e domus para garantir iluminação natural zenital no espaço dedicado à educação ambiental.
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      A proposta de intervenção na praça Victor Civita: Museu Aberto da Sustentabilidade.



    




    Certamente o arquiteto urbanista deve ser um profissional crítico, capaz de pensar o contexto urbano de forma independente, livre e criativa, mas, ao mesmo tempo, após refletir sobre suas questões, ele deve entrar no debate, colocar sua voz e atuar como mediador desse diálogo. Esse é seu papel por excelência.




    Ao longo da trajetória do escritório Levisky Arquitetos | Estratégia Urbana, uma série de situações nos colocaram diante do “bívio” da carreira[2]: agir de forma proativa ou esperar as designações da demanda. Optamos por seguir o primeiro caminho. O respeito aos nossos clientes, à sociedade e às cidades nos levaram a perceber o contexto urbano e seus potenciais em cada desafio apresentado, o que nos trouxe algum repertório prático que queremos compartilhar. Como exemplos ilustrativos dessas ações vamos abordar os projetos da praça Victor Civita e do Plano Urbanístico de Expansão do Hospital Albert Einstein, apresentados a seguir.




    
1.1 
Praça Victor Civita: o processo constrói a longevidade das relações empresariais




    A experiência vivenciada a partir do projeto da praça Victor Civita ilustra bem o contexto de atuação estratégica que o Levisky Arquitetos | Estratégia Urbana assumiu como norte. Todo o exercício de concepção desse projeto, bem como as soluções apresentadas para intervenção no espaço foram construídas a partir de uma metodologia de trabalho criada para detectar, fazer interagir e mediar conflitos e demandas entre todos os atores envolvidos no processo.




    Primeiramente, fomos convidados pela instituição responsável pelo empreendimento responsável por sermos reconhecidos como um escritório capacitado para a elaboração de estratégias legais e metodológicas que poderiam ser adotadas em algum tipo de intervenção naquele espaço. Já havia um Protocolo de Intenções assinado entre a instituição responsável e a Prefeitura de São Paulo, no qual ambos se manifestavam interessados em encontrar soluções conjuntas para a recuperação do local. Nossa demanda inicial era desenhar as possibilidades dessa cooperação, avaliando os instrumentos legais que poderiam ser aplicados. A partir daí, a postura metodológica foi a de identificar os agentes previamente envolvidos e aqueles potencialmente passíveis de envolvimento com o processo, buscando compreender seus interesses e demandas.




    A interlocução inicial era com duas figuras sólidas e predispostas a intervir no espaço, a Prefeitura, que verdadeiramente não se representava por uma voz uníssona, mas sim por diversas representações administrativas com demandas, posicionamentos e regramentos distintos; além, é claro, da própria instituição responsável.




    Tratava-se de formatar uma ação público-privada num momento em que não havia modelos ou muitas experiências realizadas voltadas para o espaço urbano, tampouco outras modalidades de concessão de espaços públicos a entes privados aplicados a situações de requalificação urbana.




    Na ocasião, em vez de apresentar um documento escrito para a formalização da modelagem jurídica dessa parceria, optamos estrategicamente por integrar ao modelo jurídico demandado a proposta de ordenamento urbanístico e ambiental. Estávamos criando um embrião de parceria público-privada ainda sem precedentes formais estruturados neste contexto. Foi de extrema importância consolidarmos o documento referente ao termo de cooperação entre a Prefeitura e a instituição responsável, composto por sua parte jurídica — na qual constavam os direitos e deveres de cada uma das partes, bem como a validade e as condições de renovação dessa cooperação — e pelo projeto urbano arquitetônico, que estabeleceu as condições de uso e de ocupação, de instalação e de funcionamento da então denominada praça Victor Civita.




    Este encaminhamento se fez possível a partir de um cuidadoso processo de reconhecimento dos players envolvidos, o que possibilitou a compreensão das divergências, demandas e conflitos intrínsecos ao processo de criação, representado por cada um de seus agentes. Dentre eles: Secretaria de Governo, Subprefeitura de Pinheiros, Emurb (atual SPUrbanismo), Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, por meio do Decont e do Depave, Secretaria de Estado do Meio Ambiente (atual Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do Estado de São Paulo), por meio da Cetesb, e ainda, Embrapa, vizinhança, a entidade responsável e a equipe de consultores projetistas.




    Evidentemente, tratou-se de um processo novo, carregado de expectativas. Ao identificar os interesses de cada uma das partes, partimos para um verdadeiro processo de mediação, em que o projeto urbano assumiu a função de tradução das diferentes demandas, servindo de balão de ensaio, transformando-se e adequando-se a cada reunião interdisciplinar.




    A prefeitura não tinha um projeto específico para o local e a instituição responsável não sabia quais soluções jurídicas, ambientais e urbanísticas eram ou não viáveis, especialmente diante dos laudos apresentados pela Cetesb e pela Embrapa, que informavam sobre a contaminação do solo. A complexidade do espaço exigia que trouxéssemos para a conversa técnicos da Cetesb, da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, por meio de seus departamentos — Depave e Decont, Secretaria de Planejamento — por meio da Emurb, Secretaria de Governo, Subprefeitura de Pinheiros, dentre outras.




    Com a participação de todos esses agentes e órgãos públicos, foi papel do escritório articular o diálogo. Era o início da nossa atuação ativa neste processo como mediador das demandas, funções e responsabilidades no âmbito do espaço urbano.




    Infelizmente, é bastante comum nas estruturas e organizações administrativas do Brasil que cada departamento público cuide apenas de suas atribuições, não havendo uma figura ou instância que congregue ações partilhadas e conjuntas, visando intervenções em áreas públicas, em especial urbanas, nas esferas municipal, estadual ou federal. Isso exige que, em qualquer projeto, o escritório de arquitetura ou o profissional coordenador de projetos percorra cada uma dessas instâncias para conseguir apresentar uma solução aderente.
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      O Museu da Sustentaibilidade, requalificação do antigo Incinerador de Lixo e Medicamentos. Nota-se sua localização estratégica junto ao rio Pinheiros com acesso por modais públicos de média e alta capacidade (trem, metrô, ônibus, bem como por modais ativos) e ciclovia ao longo do rio Pinheiros.



    




    Esse passo a passo é necessariamente trabalhoso e complexo, colocando, enfim, o arquiteto urbanista sensível e predisposto à integração com as competências do psicólogo social, detetive, despachante, advogado do direito público e do direito urbanístico para conseguir reunir informações para o desenvolvimento das intervenções necessárias, traduzindo-as e transformando-as em modelagem jurídica e urbanística, considerando os aspectos sociais, ambientais e financeiros. E é exatamente essa função do arquiteto urbanista a que estamos chamando de mediação.
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      O Incinerador Pinheiros, remanescente do conjunto de construções responsável pelo tratamento do lixo urbano. Em atividade dos anos 1950 até final da década de 1980, incinerou-se no local lixo hospitalar e residencial. Importante debate relativo ao passivo ambiental nas cidades decorre desse modelo de gestão de resíduos sólidos.
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      1º pavimento do incinerador durante as obras de requalificação.
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      1º pavimento do incinerador após as obras de requalificação.



    




    Ampliando a perspectiva desse contexto, vemos que o arquiteto urbanista é um profissional bastante qualificado para reunir essas instâncias e interfaces, colocá-las em contato e fazê-las interagir para que as soluções não fiquem restritas aos protocolos sistemáticos, correndo muitas vezes o risco de se deparar com posicionamentos antagônicos, que, pela ausência de gerenciamento das negociações entre as partes, poderão pôr em risco a efetivação de um projeto de intervenção, sobretudo em se tratando de espaços públicos ou de estreita relação com a complexidade urbana.




    No caso da praça Victor Civita, houve, de início, uma exigência dos órgãos ambientais para que fosse feita uma cobertura única, espessa e homogênea de solo limpo sobre a totalidade dos aproximadamente 14.000 m2 de terreno, em virtude das prospecções realizadas nas águas e no solo subterrâneos. A orientação justificava que era preciso isolar completamente o solo porque não havia padrões de referência nem legislação ambiental para espaços abertos no Brasil que garantissem fatores mínimos de segurança regulamentados para devolver o espaço ao uso da população. O antigo Incinerador Pinheiros, que durante décadas exerceu a atividade da incineração de lixo e de medicamentos no local, teve suas atividades encerradas, dando lugar a uma cooperativa de catadores de lixo que ocupava o espaço armazenando pilhas e pilhas de lixo por todo o terreno. Decorrente deste processo, a área integrou a lista de imóveis contaminados no município e no Estado. Tendo como premissa a intervenção urbana desejada, o resgate do imóvel para uso da população, não existiam índices para lidar com aquele tipo de contaminação em espaço público, aberto e com finalidade de lazer. Por segurança, então, a orientação inicial apresentada preliminarmente pela Cetesb foi cobrir totalmente a área com espessa camada de terra e remover todas as árvores frutíferas existentes, por exigência da Embrapa, para posteriormente receber um projeto de intervenção isolado do passivo ambiental.
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      2º pavimento do incinerador, após obras de requalificação, destinado ao Núcleo de capacitação na área de jornalismo e editoração, 2010.
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    Essa solução, porém, não nos parecia viável nem sustentável, dado que exigiria o desmonte de verdadeiras montanhas de solo limpo (cerca de 12.000 m3), assim como o deslocamento de inúmeros caminhões pelo sistema viário municipal e intermunicipal, além da retirada de praticamente a totalidade de árvores existentes — que, por conta da camada de solo limpo a ser acrescida, teriam seus colos praticamente sufocados, sem condições de sobrevivência.




    

      Diante dessa perspectiva, assumindo nosso papel estratégico na conciliação das soluções, apresentamos uma nova proposta que dialogava com a demanda inicial estabelecida pelo órgão ambiental. Carregado de amplo contexto político, histórico e social, entendemos que o passivo ambiental gerado historicamente pela sociedade — incluindo inclusive a responsabilidade do ente público, proprietário do imóvel — assumia o verdadeiro protagonismo deste novo lugar. De forma interativa, o futuro usuário da praça não poderia sair incólume, desconhecedor de sua responsabilidade ambiental, social e cívica sobre os espaços públicos, sobre os seus “lugares” públicos.


    




    A praça se transformaria em um museu aberto, um museu vivo da sustentabilidade. Toda solução construtiva e museológica surgiu a partir desse momento e desse conceito. Daí estabeleceu-se o deque distante do solo, propondo um percurso dirigido e contido, onde a população não tivesse e não pudesse ter contato dermal com o solo original, mas tivesse a oportunidade de “experimentar” sensorialmente o espaço por meio dessa restrição. Com essa solução, reduziu-se substancialmente a quantidade de terra que seria utilizada no recobrimento da área e, ao mesmo tempo, foi possível criar um espaço para reflexão e conscientização a respeito de questões referentes à responsabilidade social, ambiental e urbana que cada cidadão e cada administração pública deve ter com sua cidade. Ou seja, a experiência sensorial de um percurso perceptivelmente contido, acompanhada de uma curadoria capaz de oferecer informações temáticas estrategicamente localizadas, acabava por permitir a conscientização do usuário frente às questões propostas.




    A partir de uma pesquisa aplicada à população do bairro, organizamos ideias e sugestões para o espaço, como áreas de lazer, convivência, atividade física, cultura, reciclagem, reúso. Com isso, entendemos que teríamos toda condição de propor algo que ultrapassasse um documento escrito, um termo de cooperação, e pudesse, genuinamente, transformar não só aquele espaço, mas todo o contexto do bairro a partir de sua relação com a vizinhança.
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    Observamos que, para isso, seria fundamental contar a história daquele lugar, especialmente por aquele ser um processo de cooperação público-privado pouco praticado no Brasil em espaços urbanos. Seria, portanto, um privilégio poder mostrar como um antigo lixão poderia se tornar um espaço de lazer e convivência sustentável, acomodando também uma programação didática. Assim, surgiu a proposta do Museu da Sustentabilidade, um meta-museu onde o próprio processo de intervenção e a própria obra fossem parte do projeto de interação com o público.
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      O Museu Aberto da Sustentabilidade localizado na praça Victor Civita foi inaugurado em setembro de 2009, contando com investimentos privados para a realização das obras, manutenção e gestão do espaço.



    




    O tema da contaminação e o trabalho realizado de recuperação ambiental também mereciam destaque. Esse projeto seria uma oportunidade de alerta às inúmeras áreas contaminadas no país, remanescentes sobretudo de áreas industriais ora abandonadas, com possibilidade de serem reconvertidas em outros usos, considerando-se o êxodo industrial ocorrido em diversas cidades ou ainda remanescentes de bota-foras usualmente praticados pelo poder público, quando da retificação dos rios urbanos. Essas áreas contabilizam imóveis com dimensões inimagináveis, carregados fatalmente de um passivo ambiental significativo que, ao longo da história e dos avanços legais e tecnológicos, vieram a se traduzir mais recentemente na regulamentação de novas práticas ambientais.
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      “Janelas” enquadram e restringem o acesso do visitante ao bosque, promovendo reflexão a respeito da responsabilidade ambiental do cidadão.



    




    Outra oportunidade trazida por este projeto estava no fato de agregar interesses distintos entre pastas da mesma administração pública. Por mais incoerente que isto possa parecer, as intenções das diversas pastas apresentam contradições em seus princípios e condutas. Criar uma forma de interagir e negociar abertamente entre todas essas representações na busca de um resultado comum constituiu a estrutura central desse processo. Entendemos que, apesar da grande complexidade, é totalmente necessário orquestrar tais ações enquanto arquitetos urbanistas.




    A praça Victor Civita foi a primeira área urbana em território nacional, a partir deste processo, a receber a qualificação de “espaço reabilitado”. Todo o desenho, que contou com a coautoria da arquiteta Anna Julia Dietzsch, foi surgindo do diagnóstico da situação, permitindo propor soluções que fossem pensadas sob a avaliação de cada órgão público envolvido no processo e a partir das respostas e dos anseios dos moradores.




    Com isso, o trabalho apresentou como solução uma metodologia para estruturação de parcerias e pactos entre as esferas pública e privada, e o projeto de intervenção resultou não simplesmente em um documento anexo a um certo termo de cooperação, mas sim no próprio Termo de Cooperação, em que o projeto arquitetônico e urbano compunha o documento legal.
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      Deque de madeira de alta dureza, composto por diversas espécies arbóreas de origem legalizada, sobre estrutura metálica calandrada, suspensa, de aço reciclado. Percurso temático com acessibilidade universal.



    




    Notas sobre o projeto — praça Victor Civita (2006-2015)




    O projeto optou pela adoção de sistemas construtivos pré-fabricados, de origem reciclada, legal ou certificada, visando discutir a responsabilidade ambiental da cadeia construtiva por meio dos sistemas de montagem, levando todos os envolvidos — desde os organizadores ao público visitante — a se preocupar com práticas legais, produção limpa, minimização de produção de resíduos e racionalização da utilização de recursos naturais.
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      Corte do deque elevado sobre a estrutura metálica. Estão instaladas as redes hidráulica, elétrica e a bandeja de captação de águas pluviais para biotratamento para reúso.
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      Deque de madeira.
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      Ipê, garapa e sucupira são as madeiras brasileiras que compõem o piso do deque suspenso da praça.
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    Os percursos temáticos propõem, por meio de displays informativos, tratar de assuntos ligados à produção de energia limpa, a partir do projeto e curadoria de arborização de autoria do paisagista Benedito Abbud, aos processos de descontaminação, remediação e reabilitação — temas bastante discutidos junto à Cetesb, contando com a colaboração de uma consultoria ambiental alemã na busca da criação de novo repertório de oportunidades para lidar com o extenso passivo ambiental da cidade e demais centros, em geral remanescente das áreas industriais em constante processo de desativação e êxodo dos núcleos urbanos —, bem como à produção de energia limpa, biotratamento de águas servidas, reúso, hidroponia, energia solar, sistemas de iluminação econômica, etc.
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      Sistema de autoirrigação (tec-garden).



    




    As soluções adotadas preocuparam-se em explicitar o passivo ambiental existente no local e as intervenções que estavam em curso. Isso significa que pela própria experiência em transitar sobre um piso elevado, descolando o passado do presente, o transeunte tem a oportunidade de experimentar este passeio, construído de forma responsável e provocativa, segregado e contido, que se soma a diversas informações construtivas sobre boas práticas ambientais, sociais e urbanas.
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      Jardineira com sistema de autoirrigação (tec-garden).



    




    

      [image: ]



      Sistema de biotratamento das águas servidas e águas pluviais para reúso aplicado à irrigação da praça.
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      Próximo ao incinerador, o piso original da praça construído em paralelepípedo foi recuperado.
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      Sistema de autoirrigação: reservação de água de chuva no subleito.



    




    Do ponto de vista da gestão do espaço, após a conclusão das obras, o modelo estruturado representou perspectivas bastante promissoras diante de tantos espaços públicos abandonados ou mal geridos na cidade. Tratou-se de inicialmente deixar a cargo da entidade responsável a gestão e administração da praça que, posteriormente, transferiu-se para a Associação — organização não governamental que agregou diversas empresas, dentre elas o nosso escritório, compartilhando honrosamente assento junto ao Conselho Administrativo, que se ocupou da programação cultural, da comunicação, da manutenção e da segurança do lugar. O modelo financeiro apoiava-se basicamente em verbas patrocinadas pelas empresas colaboradoras em troca de contrapartidas sociais, culturais, de marketing e fiscais.
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      Vista do deque suspenso a partir da rua do Sumidouro. O percurso temático com curadoria voltada à responsabilidade ambiental trata da produção de energia limpa, manejo e certificação na produção madeireira, construções limpas, materiais reciclados e consumo racional de energia e de recursos hídricos.
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      Vista do antigo Incinerador Pinheiros, dedicado por quatro décadas à incineração de resíduos sólidos, requalificado e reconvertido no Museu da Susutentabilidade.



    




    O passo seguinte foi buscar detalhar junto à municipalidade outro modelo que permitisse que equipamentos como esse pudessem ser geridos pela iniciativa privada organizada em entidades sem fins lucrativos, utilizando-se de meios legais de gerar renda para a sustentabilidade financeira do local. Mas esse avanço não atingiu ainda seu objetivo, certamente por não ter sido compreendido como deveria pelo poder público, à época. Naquele momento, a proposta era simplesmente considerar a gestão de espaços públicos pela iniciativa privada, estabelecendo-se modelos de parceria público-privada de cunho urbanístico. Um processo administrativo específico foi elaborado e protocolado para apreciação técnica e jurídica da municipalidade, mas sem desdobramentos positivos, certamente pela falta de maturidade necessária para avançarmos em ações colaborativas de “ganha-ganha” tão benéficas para as cidades. Sem fôlego para se manter, em tempos de crise, quando verbas de patrocínio deixam de ser prioritárias, a Associação lamentavelmente se dissolveu ao final de 2015 e a incógnita por modelos mais perenes e garantidores da manutenção do vínculo entre sociedade e lugar público permanece.
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